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PARECER Nº 195, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 749, DE 2019
De autoria do nobre deputado Ataide Teruel, o projeto em epígrafe determina aos hospitais regionais e aos hospitais municipais de cidades do Estado com população acima de 100 mil habitantes a manterem equipamentos e equipes de profissionais capacitados para realizarem exames de cateterismo. 
Nos termos regimentos, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Além disso, a matéria versada na propositura insere-se em campo de iniciativa concorrente em simetria com o disposto no artigo 24, inciso XII (proteção e defesa da saúde), da Constituição Federal.
Verifica-se, também, que a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção e preservação de sua saúde.
Nesta legislatura, esta Comissão já aprovou propostas de temas similares, como o Projeto de Lei nº 355, de 2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade das redes pública e privada de Saúde oferecerem leito ou ala separada para as mães de natimorto ou com óbito fetal.
Por fim, importante salientar que a proposta em tela está em conformidade com outras leis estaduais, também de iniciativa parlamentar, que impõem dever a hospitais públicos e privados, a saber: Lei nº 12.551, de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade de realização, por maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado, de exame, gratuito, de diagnóstico clínico de retinopatia da prematuridade - Reflexo Vermelho (Teste do Olhinho); Lei nº 13.069, de 2008, que obriga os hospitais públicos e privados conveniados ao Sistema Único de Saúde - SUS a informar sobre o direito de acompanhante à parturiente; e Lei nº 14.686, de 2011, que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de profissional habilitado em reanimação neonatal na sala de parto em hospitais, clínicas e unidades integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS, dentre outras.
Dessa forma, devem ser considerados como precedentes válidos e juridicamente relevantes, autorizando esta Casa a legislar sobre o tema em tela.
Por fim, com o intuito de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte
EMENDA Nº.
Dê-se à ementa e ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:

“Obriga os hospitais públicos e privados, conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS), a manterem equipamento e equipe de profissionais capacitados para a realização de exames de cateterismo”.

(...)

Artigo 1º - Ficam os hospitais públicos e privados, conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS), obrigados a manterem equipamento e equipe de profissionais capacitados para a realização de exames de cateterismo.

Parágrafo único. O atendimento previsto no “caput” será supervisionado e também realizado por equipe de profissionais compostas por médicos e, demais profissionais da área vinculados à Rede Pública de Saúde;
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 749, de 2019, com a emenda ora proposta.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) Thiago Auricchio - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO THIAGO AURICCHIO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal 
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
 Favorável ao voto do relator

José Américo
 Favorável ao voto do relator

Carlos Cezar
 Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato 
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier 
Com o voto em separado, contrário

Marta Costa 
Favorável ao voto do relator

Douglas Garcia
 Favorável ao voto do relator

Marina Helou 
Favorável ao voto do relator

Voto em separado

De autoria do Deputado Ataide Teruel, o projeto em epígrafe “Determina aos hospitais regionais e aos hospitais de cidades do Estado com população acima de 100 mil habitantes a manterem equipamentos e equipes de profissionais capacitados para realizarem exames de cateterismo”.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado o Relator a Deputado Thiago Auricchio, que se manifestou favorável à aprovação do projeto, com emenda apresentada no parecer conforme fls. 05 à 07.

Em tempo oportuno analisamos o referido projeto de lei e verificamos que ainda que a intenção do autor tenha sido louvável, pois como bem disse o relator designado, visa preconizar a saúde que é direito de todos e dever do Estado fundamentado no art. 219 da Constituição Estadual, se faz necessário observar outro fundamento constitucional que é a separação dos poderes.

O referido projeto de lei dá determinação aos hospitais estaduais e municipais, obrigando-os a manter equipes e equipamentos para realizar exame de cateterismo, porém tais hospitais são órgãos ligados diretamente a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, portanto, estão sob a direção e administração do poder Executivo, conforme art. 223 da Constituição Estadual, combinado com a Lei Complementar nº 791 de 1995.

Sendo assim, a presente propositura viola o art. 5º e 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual, interferindo o poder legislativo em funções privativas do poder executivo. José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.

Outro ponto que é de extrema importância observar no presente projeto de lei é que para que a determinação que nele consta seja cumprida, os hospitais evidentemente precisarão ter seu orçamento suplementado, tanto para aquisição do equipamento, quanto sua manutenção, bem como, com a contratação e manutenção da equipe especializada.

Portanto, novamente invade a competência do poder executivo, haja vista que conforme artigo 174 e seguintes da Constituição Estadual, estabelecer as diretrizes orçamentárias, o plano plurianual e os orçamentos anuais são atribuição do poder executivo.

Cabe essencialmente à Administração Pública, e não ao legislador, deliberar a respeito da conveniência e oportunidade de programas em benefício da população. Trata-se de atuação administrativa que decorre de escolha política de gestão, na qual é vedada intromissão de qualquer outro poder.

Desta feita, por todo exposto, constitucionalmente, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 749, de 2019.

a) Gilmaci Santos
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